
INDICAÇÃO Nº 
739
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado providências no sentido de instalar Juizados Especiais, com competência cível e criminal, nos aeroportos. 

JUSTIFICATIVA

Em 29 de setembro de 2006 ocorreu um dos maiores acidentes aéreos da história da aviação brasileira. Um avião da empresa GOL (voo 1907) chocou-se em pleno ar com um de pequeno porte que tinha decolado de São José dos Campos-SP com destino aos Estados Unidos da América (EUA), ceifando a vida de 154 pessoas.

Este acidente desencadeou uma grave crise no setor e demonstrou inúmeros problemas: a) ausência de investimentos por longos anos; b) falência da empresa Varig, deixando de operar várias rotas nacionais e internacionais; c) número insuficiente de controladores de voo, com sobrecarga de trabalho; d) atrasos dos voos por várias horas e dias, sem qualquer explicação e assistência aos passageiros; e) overbooking; f) descumprimento das normas contidas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor e nas resoluções da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).

Para debelar a crise foram tomadas várias providências, entre elas, a instalação de Juizados Especiais nos aeroportos. Com o término do caos aéreo, tais Juizados foram desativados em razão da baixa demanda constatada.

Ocorre que essa baixa demanda se deu em virtude das demais providências que foram tomadas e da repercussão que os fatos tiveram na mídia. Passado o clamor público, as coisas voltaram à normalidade, mas algumas mazelas continuaram como, por exemplo, atrasos de voos e ausência de informações/assistência aos passageiros. Por isso, a presença dos Juizados proporcionará ao consumidor/passageiro melhor acesso à Justiça, possibilitando a rápida solução da demanda. 

A facilidade de ingresso certamente fomentará a utilização dos Juizados e trará aumento de demanda, justificando a sua instalação.  Além disso, há o efeito didático-preventivo, pois a existência de um órgão do Poder Judiciário inibirá a prática de atos lesivos aos consumidores/passageiros. 

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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